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Assembléia em Santos delibera sobre mobilização

Pela quarta semana consecutiva, Santos segue decidindo que não deve haver paralisação/operação-padrão em razão da Medida Provisória nº 258, da fusão dos fiscos. O entendimento que prevalece entre os AFRFBs é o de lutar por melhorias no texto e para manter  conquistas no relatório do deputado federal Pedro Novais (PMDB-MA), como a paridade para os aposentados no percebimento da Gratificação de Incremento da Fiscalização e da Arrecadação (GIFA) e a previsão de uma Lei Orgânica dos Fiscos (LOF).


O indicativo de paralisação/operação-padrão foi rejeitado por 26 votos; 12 colegas se abstiveram, em sua maioria aposentados, e três votaram favoravelmente.


Nesse sentido, os colegas rejeitaram, com 23 votos, o indicativo que autorizava a DEN a propor Ação Civil Pública e/ou Ação Popular (em nome de diretores da Direção Executiva) para impedir a realização do curso conjunto com os auditores-fiscais da Previdência Social previsto para ocorrer entre os dias 17 de outubro e 4 de novembro. Nove colegas aprovaram o indicativo e outros nove preferiram se abster. Os auditores que participaram do trabalho parlamentar na semana passada, em Brasília, Alceu Nogueira da Silva e Charles Engelberg, deram informes sobre a atividade de convencimento dos parlamentares para contemplar os nossos pleitos. Charles considera que há chances de a MP 258 ser rejeitada pelo Congresso Nacional.Eles destacaram a disposição do relator de não alterar o seu texto que contempla alguns de nossos pleitos (seis em um universo de 11), mesmo com as pressões existentes, inclusive de outras categorias.

MP 258

Conjuntura reavaliada

As notícias em relação ao trabalho por melhorias no texto da MP 258 no Congresso Nacional, a conjuntura política e as questões locais fizeram os AFRFBs de Santos reavaliarem na última sexta-feira o posicionamento em torno da Medida Provisória da fusão dos fiscos. A proposta de reavaliação foi feita pela colega Cleide Lélis Alves dos Santos Simões. Mais uma vez, os auditores decidiram que se deve trabalhar pelo aperfeiçoamento do texto e não por sua rejeição, mantendo coerência com as deliberações anteriores.

Reunião de diretoria

A nova diretoria da DS/Santos promove hoje uma reunião às 18 horas para deliberar temas importantes para a categoria e o sindicato, como questões locais, TV Comunitária, mobilização/paralisação e MP 258. O resultado da reunião será noticiado brevemente.

Caravana deve vir a Santos

A DS/Santos não foi informada oficialmente, mas consta na edição nº 1980 do Boletim Informativo do Unafisco Sindical que haverá caravanas de AFRFBs do trabalho parlamentar e da DEN para outras localidades, estando já programada uma visita a Santos. Tão logo a diretoria da DS seja informada, transmi-tiremos as informações aos nossos colegas.

Aposentados ativos

Na edição passada, na nota sobre os colegas aposentados que  realizam atividades e desejam divulgá-las, deixamos de informar que os contatos da secretária de Assuntos de Aposentados e Pensionistas da DS/Santos, Severina Ribeiro F. da Silva, são (13) 3284-7718 e (13) 9712-6232. Ela atua como corretora de imóveis autônoma, dispondo de imóveis no Litoral Norte, em Serra Negra e em Santos. Se você, AFRF aposentado, realiza alguma atividade e quer divulgá-la em nosso Boletim Local, entre em contato com o Depto. de Comunicação da DS/Santos, no telefone (13) 3251-5757, ou pelo email unafisco@iron.com.br.

MP 258

Mensagens para o relator

O relator da Medida Provisória nº 258 é o auditor aposentado e deputado federal, Pedro Novais (PMDB-MA). Em seu relatório, ele conseguiu contemplar seis itens de nossa pauta mínima, a qual tem 11 tópicos. Conforme sugestão do colega Celso Coelho, durante a assembléia de sexta-feira, a DS/Santos estimula os AFRFBs a enviarem emails para o parlamentar, no endereço dep.pedronovais@camara.gov.br, destacando a importância dos pleitos da categoria inclusive para o Estado brasileiro, considerando-se que um dos institutos mais ameaçados com a fusão é o do concurso público, com a investida de algumas categorias para virar auditor-fiscal sem passar por ele. Envie a sua mensagem!

Sugestão de auditor para assembléia é encaminhada à DEN

As assembléias em Santos têm sido marcadas pelo aprofundamento do debate em torno dos assuntos pautados, essencialmente porque as decisões afetam a todos e precisam ter efetivamente bases sólidas.


Na assembléia do dia 7, o auditor Antonio Russo Filho, da Alfândega, apresentou uma sugestão à DEN relativamente às assembléias, a qual o presidente da DS/Santos, Rubens Ribas, comprometeu-se a encaminhar ao Unafisco Sindical.


Veja a proposta a seguir elaborada pelo colega:




“Objetivando a garantia de representação da vontade da maioria de seus filiados, o Sindicato deveria instituir uma pesquisa de opinião prévia, em relação aos indicativos de Assembléia, por meio eletrônico (e-mail) ou pelo site, apresentando os resultados estatísticos (inclusive identificando o tipo de votante, se aposentado ou ativo) no momento da votação válida (Assembléia), de tal sorte que as decisões possam estar respaldadas em princípio democrático e sejam facilmente assimiladas pela categoria.”

Execução da GDAT por escritórios terceirizados gera manifestação

Santos não votou o indicativo da assembléia que consultava a categoria sobre o escritório a executar os atrasados da GDAT, relativos ao período de abril de 2000 a dezembro de 2002. A razão foi externada em manifestação dos AFRFBs encaminhada à DEN no próprio dia 7, juntamente com o resultado da Assembléia Nacional. A idéia do texto foi proposta por um colega e acatada por ampla maioria. Veja a íntegra do documento encaminhado no próprio dia 7 à DEN:

“Manifestação dos AFRFBs de Santos

Na Assembléia Nacional realizada nesta sexta-feira, dia 7 de outubro, em Santos, os colegas participantes abstiveram-se de votar o indicativo 3, relativo à escolha do escritório de advocacia que irá executar os atrasados da GDAT, por considerar que, conforme sugestão feita por Santos na Assembléia Nacional do dia 30 de setembro, da qual participou o presidente da DEN, Carlos André Nogueira, deveria ter sido oferecida aos associados, na Assembléia de hoje, a opção da execução das ações da GDAT por meio do Departamento Jurídico do Unafisco Sindical, a exemplo do que ocorre na ação dos 28,86%.

Santos entende que a contratação de escritórios terceirizados, para esse caso em particular, deveria ser opcional, pois:

-
é uma alternativa muito mais cara para os associados, se comparada à utilização do Departamento Jurídico do Unafisco Sindical;

· a execução da GDAT é líquida e certa. Segundo notícias da própria DEN, há uma grande possibilidade de os cálculos dos atrasados feitos pela Coordenação Geral de Recursos Humanos (COGRH) do Ministério da Fazenda serem equivalentes aos que serão realizados pelo Sindicato. Neste caso, com os cálculos sendo aprovados e rubricados pelo próprio Ministério da Fazenda, seria mais remota a possibilidade de oferecimento de embargos à execução por parte da União Federal, o que tornaria a execução bem mais simples e rápida.”

Expediente: publicação produzida pela diretoria da DS/Santos, biênio 2005/2007. Secretário de Comunicação: Wellington Clemente. Jornalista e editora:

Kelly Carlisano (MTb: 29.279).
